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REU ABSOLVIDO — NAO SUJEICAO

RESUMO

- As decisdes denegatérias proferidas pela egrégia 12 Camara Criminal do Tribunal de Justica do Estado de
Minas Gerais, nos Habeas Corpus ns. 30.756 e 30.858 fundaram-se, a primeira, em que <<a primeira, em
que <<a Excelsa Corte ja firmou orientacdo no sentido de que, <<pela presunc¢éo de culpabilidade que traz
consigo, a sentenca de pronuncia responde pela legalidade da custddia do réu até o julgamento (RTJ
106/151)>> e, a segunda, seguindo na mesma esteira, afirma, com supedaneo em precedentes do STF
(RTJ 74/45 e RF 282/366) que o pronunciado devera aguardar preso o julgamento do Juri, quando o Juiz
levantar dados da personalidade do réu que possam justificar, de forma razoavel, a custddia. - Nao é essa a
hipotese dos autos, pois, aqui ja ha sentencga absolutéria, fundada em veredicto do Jdri. - E o v. acordao
proferido no Habeas Corpus n° 30.756 reconhece, textualmente: <<Aliés, a Excelsa Corte ja firmou
orientagdo no sentido de que, << pela presuncao de culpabilidade que traz consigo, a sentenca de pronuncia
responde pela legalidade da custddia do réu até o julgamento>> (RTJ 106/151) - Até o julgamento, por certo,
subsiste a priséo ordenada pela sentenca de pronincia. Mas, julgado o réu e absolvido, h&a de aplicar-se o
artigo 596, do CPP, que recusa a apelacdo da sentenca absolutéria o efeito de constrangé-lo a recolher-se
preso, ressalvando, apenas, no seu paragrafo Unico, a subsisténcia de medida de seguranca aplicada
provisoriamente. - Concederam a ordem. Ac. de 06-11-1987 Arquivo do STF - DJ 04-12-87 - Ementario n°
1.485-1 Arquivo do EMFOR, STF/121 EMFOR 473

EMENTA
Julgado o réu e absolvido, h& de aplicar-se a regra do art. 596 do CPC , que recusa a apelagéo da sentenca

absolutdria o efeito de constrangé-lo a recolher-se preso.

NOTA DA REDACAO
RTJ



